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Manaus, 4 de ianeiro de 2018.

Senhor Presidente

Senhores Deputados

Comunico a essa Augusta Assembleia l_egislativa que, no

uso da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, S 1.o da Constituição Estadual,

decidi pela aposição de VETO TOTAL por inconstitucionalidade r¡raterial e formal,

por vício de iniciativa, ao Projeto de Lei que "DECLARA de utilidade pubtica o

INSTITUTO JAPIIM - IJAP.'

A Proposição, ao pretender declarar de utilidade púbtica o

lnstituto Japiim, viola o princípio da separação dos poderes, insculpido no artigo 2.o

da Constituição da República e artigo 14 da Constituição Estadual, na medida em

que a Lei Estadual n.o 86, de 4L de dezembro de 1969, estabelece que a
declaração de utilidade pública será feita em decreto do Poder Executivo, violando,

ainda, a iniciativa privativa do Governador do Estado de legislar acerca da

organização administrativa, consoante disposto no artigo 33, S'1.o, ll, alínea "b" da

Constituição Estadual, conforme demonstram as razões de ordem jurídicas

contidas no Parecer n.o 47412017-PA/PGE, aprovado pelo Procurador-Geral do

Estado, documento que constitui parte integrante desta Mensagem e relevante

subsídio à deliberação dos Senhores Deputados.

Assim, pelos motivos expostos, nos termos constitucionais,

submeto os motivos de Veto Total à apreciação dessa Casa Legisåativa, reiterando

aos ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, expressões de distinguido

apreço.
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Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
DigNíSS¡MO DEPUtAdO DAVID ANTôNIO ABISAI PEREIRA DE ALMEIDA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas
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Frocesso n.e 0145J7 I 2017
Xnteressado: Casa Civil
Assunto: Análise de Proposição Legislativa - Declara de Utilidade pública oInstituto Japiim

PA.RECER N. 474I201"7-P.A,/T'GE

CONSTTTUCIONAL" FITOCESSO T,EGNST,AT.TVO.

SANÇÃO oU VETO Do CFTEFE Ðo EXEC[Jr,ïvo.
DECLARA.ÇÃo DE

ENTIDADE FOR

PARLAME:NT'AR.

MATERIAtr" E FORMAL.

A declaração de utilidade pública de entidad.es, à luz do
aft' 2e da Lei Estaduar g611'96', será feita por decreto do
Poder Execufivo. Sua feitura por outro poder viola a

separação de poderes, além de interferir na organização

administrativa

Senhor Procurador-Chefe,

os autos administrativos ora sob anárise versarn sobreo ofício n.
797120x7-GP da Assembieia tr,egislativa do Estado do .dmazomas, encaminhado a
esta Procuradoria Geral do Estado por Despacho do chefe da Consultor.ia Técnico-
Legislativa' que tem por objeto o envio de proposição legislativa ao Excelentíssimo
Senhor Governador do Estado para.fins de Sanção ou Veto.
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A proposição legislativa, de iniciativa. do Deputado ÏrXatiny

Soares, declara d.e utilidade pública , paratodos os efeitos no âmbito do Estad.o do

Amazonas, o INSTITUTO JAPIIM - IIAP. Os autos vieram instruídos com a
justificativa apresentada por sua Excelência.

E o relatório, no essenciai

A declaração de utilidade pública rie entidades por meio de

leis com efeitos concretos não é tema inédito nesta Casa de Procuradores. Com

efeito, já houve submissão da matéria em outras ocasiões, nas quais se assentou a

constitucionalidade do tema (Pøreceres 29112017 e 2g2/2017 - pAlpGE).

Compulsando detidamente os autos encaminhad,os, ouso

d[vergi4 com a devida vênia, do entendimento a que se chegou nos pareceres

retromencionados. É que, a despeito da correção, a meu sentìr, dos argumentos

atinentes à competência do Estado-Membro para legisiar sobre a matéria, a

declaração de utilidade pública de entídade

viola o ['rincípio da Separação de Foderes, insculpido no art. 2e d.a Constituição

da República e art.'l-4 da Constituição Estadual.

Com efeito, a Lei Estadual 86, de 04rr2[Lg6g, estabelece as

regras pelas quais as sociedades cjivis serão declaradas d.e utiiidade pública. O art.

2e da mencionada lei dispõe que a " declørøção de utilidøde púbtica será feitø e*t

decreto do Foder Executit¡o. mediante requerimemto processøda nø Secretøriø do

Interíar e Justiçø" (grifei).

sendo assim, se há um ato normativo atribuindo ao chefe do

exeflltivo a declaração de utilidade pública de entidades, sua et:etivação por ourro
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poder invade a necessária separação de poderes, àIuz do art. 14 da Constituição

Estadual e art. 2e da Constituição Estadual.

Em pesquisaL sobre o tema, constatei a existência de uma

Ação Direta de Inconstitucion¿rlidade (ADI 4052) no SflF, ajuizada pelo

Governador de São Paulo em face de Emenda à Constituiçäo daquele Estado

(Emenda na 24, de 23 de ianeiro de 2008). Um dos dispositivos da emenda

impugnados na ADI atribuía exclusivamente à Assembleia Legislativa a
declaração de utilidade pública de entidades.

A despeito de ainda não ter sido julgada, o parecer

apresentado pelo Procurador-Geral da República se manifestou, neste ponto, petra

inconstifucionalidade da norma, especialmente em função de a declaração de

utilidade pública de entidades ser atividade de natureza adminisfrativa.
Transcrevo o item 31 do Farecer da pGltr:
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31. Ademais, ressarte-se que a declaração de utiridade púbrica aeniidades sem fins lucrativos é atividade de nãtureza administratiua, a
ccmperir privarivamenre âo presidenfe da República i¡iiciativa de leis que

'crsern 
sobre organizaçäo administrativa (cF, art.67,II, b). Dessa forma, oarr. 4" da Ëc 24lzo08 é inconstirucional por violar o princípio cla separação

clc' poderes (cF, art, 20) e a iniciativa do Þoder Exeeuii'o påru u proposirura
de leis (CF, arr. 61), tendo ern vista o princípio da simetriä-
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E possível extrair, portanto, mais um argumento para a
inconstitucionalidade de leis que declaram entidades de utilictade pública, qual
seja, a iniciativa privativa do chefe do executivo enx matérias que verse¡n sohre
organização administrativa, nos termos do art, 33, S1n, II, h, d,a constituição
Estadual
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Diante do exposto, vislumbro a presença de
inconstitucionalidade material (ztiolaçã.0 à sepøração de poderes) e for¡nan por vício de
iniciativa (møtériø sobre organizøçcio ad.ministrøtiaa, cuja iniciatiacL d.e lei é d.o chefe do

executiao) na ProPosição legislativa, de modo a recomendar o seu VETO TOTAL.

À consideração superior com a urgência solicitada

PR.O CURAD ORIA A.DMINTSTRATIVA, DA ]]RO C{.]RAD O R.N.A

GER,an Do EST,aDo Do .A.MA:¿ONA,S - pAi?GE. Manaus, 2_8 de dezembro de
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ISA,LTINO JO OSA. F{ETO
Progrr do Estado
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Frocesso n. L4537 /2017-PGE.
Interessado: Casa Civil.

Ass¡¡nto: Consulta. Projeto de lei. Decìaração do Instituto fapiim como entidade de utilidade
pública.

ÐESPACTIO

APROVO o Parecer n. 474/2017-PA/PGE subscrito pelo iiustre Procurador do

Estado Dr. Isaltino José Barbosa Neto.

Ao Gabinete do Excelentíssimo Senhor Procurador Geral do Estado do Amazonas,

com o destaque de que o tema já foi objeto de outros pareceres e o encaminhado pretende a

superação da tese até o momento adotada.

PROCURADORIA ADMINISTRATIVA - PA/PGE, em Manaus (AM), 28 de dezembro

de 20'J.7.
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Procurador-Chefe da Procuradoria Administrativa
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PROCESSO N. X,4"5,37 IAOI?-PGE
II$TERESSADO: Casa Civil.
ASSEÏNT@: Aná'lise de Propositura Legislativa - Declara de lJtilidade Fública
o Instituto Japiim.

ÐESIP^åCün0

AFROXTO o parecer n. +74 l2OlT_pAlpGF,, do
Frocurador do Estado Isaltino José Barbosa Neto, acolhicLo pelo Frocurador-
Chefe da Procuradoria Administrativa, Eugênio Augusto Carvalho Seelig.

ÐEVOtr,VAItl-SE os autos à Casa Civit

GABIIVETE DO PR.OC{ÍRÅÐOR.-GERÂÏ" ÐO
ESTA,T}O, bro de 2OI7

DE
Frocurador-Geral do Estado
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